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PREGÃO ELETRONICO Nº: 696/2014/SUPEL/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: 01.1411.00202-00/2014/FITHA/RO.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS.

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO


A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Comissão de licitação ZETA, designada por meio da Portaria nº 007/2014/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 25 de fevereiro de 2015, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa A.M.L. MARTINS LTDA, em face da decisão desta Comissão acerca da aceitação e habilitação das Empresas GLOBAL LTDA - EPP e GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME para itens do certame em epigrafe.

I – DA ADMISSIBILIDADE:

A recorrente, sendo a Empresa A.M.L. MARTINS LTDA, manifestou-se através da INTENÇÃO DE RECURSO e RECURSO, devidamente apensado aos autos, interposto de modo tempestivo e por meio do sistema COMPRASNET, em 12/03/2015, como vejamos:
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II – SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS:

A recorrente vai de encontro com a decisão desta Comissão no que tange a aceitação das propostas realizadas, em favor das Empresas GLOBAL LTDA - EPP e GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME.
Contra a Empresa GLOBAL LTDA - EPP, a recorrente fez o seguinte apontamento:
A NECESSIDADE INABILITAÇÃO DA LICITANTE GLOBAL LTDA EPP:

A licitante GLOBAL LTDA EPP deixou de cumprir relevante exigência editalícia, a qual é determinante de sua inabilitação nesta licitação pública. Vejamos:

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar documentos que comprovem o registro de Cadastro da SUPEL ou no Sistema Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme item:

14.2. A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE CADASTRO DA SUPEL, ou ainda, pelo SICAF; 

14.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

[...]

Então ao enviar o Anexo, após a solicitação do pregoeiro no sistema em (12/03/2015 14:11:38), a empresa GLOBAL LTDA EPP enviou em (12/03/2015 14:44:50), esta empresa teve acesso ao baixar o arquivo, analisando não constatamos nenhum dos documentos relativos a habilitação jurídica e relativos a regularidade fiscal, nem mesmo o comprovante que é inscrita no Cadastro da SUPEL e/ou no SICAF, ao menos se tivesse anexado o Certificado de Registro no SICAF, a empresa estaria informando que possui, sendo então acatado pela comissão tal registro para habilitação.

A divulgação do conteúdo incentiva a administração a ser mais tolerante com a infração aos requisitos de habilitação, tornando politicamente inviável a habilitação do licitante, eis que não preencheu os requisitos mínimos exigidos, sem documentos que comprovem que o representante pode firmar contratos, se é proprietário ou funcionário, há de se ter cautela.

Contra a Empresa GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME, a recorrente fez o seguinte apontamento:
A NECESSÁRIA INABILITAÇÃO DA LICITANTE GUARÁ DISTRIBUDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCOS LTDA

A licitante GUARÁ DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA deixou de cumprir relevante exigência editalícia, a qual é determinante de sua inabilitação nesta licitação pública. Vejamos:

A FALTA DE CERTIDÃO DE FALÊNCIA E CONCORDATA – DESCUMPRIMENTO DO ITEM

14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

Conforme se observa no edital licitatório, item 14.3.3, letra “a” era requisito habilitatório e obrigatório que as empresas apresentem Certidão Negativa de Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

Questão federal da necessidade de certidão negativa de concordata ou falência para a comprovação da qualificação econômico-financeira: Para qualquer habilitação em licitação será exigida, documentação sobre a qualificação econômico-financeira (art. 21, III, Lei n. 8.666/93), e essa documentação será limitada à certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (art. 31, II, da Lei n. 8.666/93).

No caso em questão, a empresa GUARA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA não apresentou, ou seja, não cumpriu a integralidade do item 14.3.3, letra “a” do edital.

Logo a Comissão ao analisar e verificar a ausência de tal certidão, procedeu a “pesquisa” no site do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e verificou que a licitante econtra-se “regular” perante o órgão emissor, e após consulta ao Departamento Jurídico da SUPEL, evocando o PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, afirmou que tal procedimento não prejudicará nem viciará o certame.

Faculta ao pregoeiro a consulta dos documentos para ver se estão de acordo com o solicitado, se não há fraude, dentre outras medidas, não é facultado incluir tais documentos faltantes, assim sendo ele estaria trabalhando para as empresas e em benefício delas.

III - DO PEDIDO:

A empresa A.M.L. MARTINS LTDA, requer o conhecimento e provimento do recurso apresentado e que seja reavaliado a decisão da Comissão em aceitar a proposta realizada pela Empresa GLOBAL LTDA - EPP para os itens 02, 05, 07, 08, 09, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 26, 27, 29, 30 e 31 e a proposta realizada para a Empresa GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME para os itens 10, 25, 32, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 42, 47, 48, 49, 50 e 52, segundo ela, por não atenderem as exigências do Edital conforme explanações em sua peça recursal.
IV - DAS CONTRARRAZÕES:

As recorridas apresentaram de forma TEMPESTIVA, as contrarrazões, sendo devidamente inseridas no sistema COMPRASNET.
V - DA ANÁLISE:
Antes, porém, de adentrarmos ao mérito das análises, é salutar frisarmos que todos os procedimentos licitatórios realizados por este Pregoeiro e Equipe de Apoio, é com observância ao princípio constitucional da isonomia, que preza pela seleção da proposta mais vantajosa à administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, a qual é processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, além da total observância ao disposto no Art. 3º, § 1º, incisos I e II da Lei 8.666/93, não cabendo, assim, dúvidas acerca da imparcialidade, ética, conduta e transparência dos atos praticados por este Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
De forma sucinta e clara, iremos passar ponto a ponto todos os procedimentos adotados por este Pregoeiro durante a condução do certame. Ressalto ainda, que todo os atos praticados antes de finalizados, eram devidamente justificados no chat mensagem, não restando duvidas e ou brechas para questionamentos posteriores.
Relativo aos argumentos apresentados contra a Empresa GLOBAL LTDA - EPP, a recorrente argumenta que a HABILITAÇÃO foi realizada sem a apresentação dos documentos pertinentes a regularidade jurídica e fiscal e ainda sem documentos que comprovariam o registro de cadastro da SUPEL ou no Sistema Unificado de fornecedores (SICAF). Pois bem, antes porem, de entramos em uma analise técnica transcrevemos abaixo o texto do Edital:
14 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S):

14.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a habilitação da(s) licitantes(s);

14.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, através do CHAT MENSAGEM;

14.2. A Documentação de habilitação da licitante poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE CADASTRO DA SUPEL, ou ainda, pelo SICAF;

14.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da Supel, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.
Como podemos ver, a interpretação realizada pela Recorrente É TOTALMENTE EQUIVOCADA, visto que o item acima apenas procede com o aviso de que as documentações exigidas na fase de habilitação PODERIAM SER SUBSTITUIDAS pelo CERTIFICADO DE CADASTRO DA SUPEL ou AINDA PELO SICAF, e SUGERE que, caso a licitante participante não possuir cadastro PODERÁ providenciá-lo antes da data da abertura da sessão. 
Para o maior esclarecimento, transcrevere-mos abaixo outro ponto importante do Edital, no qual acreditamos que a Recorrente não deva ter se atentado:
14.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo CADASTRO DA SUPEL e do SICAF, são aquelas abaixo relacionadas:

14.3.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

[...]

14.3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
 
[...]
Ora Senhor recorrente, fica mais do que evidenciado que não ocorreu falha alguma na HABILITAÇÃO da Empresa GLOBAL LTDA - EPP, visto que a consulta a estes meios legais antes da convocação das Empresas para habilitação é um fato recorrente e praticado por todos os Pregoeiros desta SUPEL. Esclareço a Vossa Senhoria que após a consulta no SICAF, verificada toda documentação nele contemplado, é facultado ao Pregoeiro exigi-lo novamente ou não, o que foi o caso, já que toda documentação da recorrida no SICAF encontrava-se contemplada e regular.
 O fato das licitantes participantes eventualmente não estarem cadastradas no SICAF, não as impede em momento algum de participarem das licitações inseridas no COMPRASNET, muito menos as tornam irregulares perante a administração.
A exigência de inabilitar a Empresa GLOBAL pelos motivos expostos pela recorrente, caso fosse atendida, afrontaria vários entendimentos do TCU, na qual trago, a título de exemplo, algumas das decisões acerca do tema:
(...) os precedentes são uniformes no sentido de que a exigência de inscrição no SICAF, como condição de habilitação ao certame licitatório, constitui cerceamento ao seu caráter competitivo, em evidente afronta ao mandamento insculpido no inciso I do § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93. (Grifo nosso).

Acórdão 1070/2005  Primeira Câmara

Abstenha-se de incluir, em editais de licitação, dispositivo condicionando a participação de licitantes ao prévio cadastro no SICAF, por falta de amparo legal, conforme entendimento deste Tribunal - Acórdãos 36/2005 Plenário e 1070/2005 Primeira Câmara. (Grifo nosso).

Acórdão 1623/2006 Plenário

Abstenha-se de incluir cláusulas nos editais que possam vir a restringir a competitividade, a exemplo de registro cadastral no SICAF como requisito único para o credenciamento e a habilitação do licitante. (Grifo nosso).

Acórdão 106/2009 Plenário

Abstenha-se de exigir cadastro prévio no SICAF para participação nas licitações promovidas pelo órgão, por falta de previsão legal. (Grifo nosso).

Acórdão 3963/2009 Segunda Câmara (Relação)

Deixe de incluir, em editais de licitação, dispositivo que somente possibilite a habilitação de licitantes previamente cadastrados no Sistema Integrado de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por falta de amparo legal para tal exigência. (Grifo nosso).

Acórdão 330/2010 Segunda Câmara

Relativo aos argumentos apresentados pela Recorrente, em dado momento em sua peça recursal, a mesma informa que "(...) não compete ao Pregoeiro poderes de pesquisar e incluir documentos para a empresa (...)", pois bem, neste tocante, informo que não cabe a esta Empresa definir quais competências do Pregoeiro na condução do certame. Deve-se ficar evidenciado, que as competências de um Pregoeiro vão além do que é definido na lei. Ao pregoeiro se comete o encargo de voltar toda a sua atividade para o alcance de resultados positivos na contratação de bens e serviços comuns. Exige-se dele, portanto, atenção aos princípios básicos que orientam toda a atividade estatal, dentre estes aqueles inscritos no art. 37 da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Atuar com diligência, competência e eficiência é dever inafastável dessa condição que lhe foi por lei atribuída.
Contra a Empresa GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME, a recorrente informa que este Pregoeiro HABILITOU a mesma sem apresentar a certidão de falência e concordata, não atendendo, portanto, ao item 14.3.3 alínea "a" do Edital.
Neste caso, ocorreu de fato a "ausência" material da certidão por parte da Empresa GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME, visto que após analise da pasta encaminhada via sistema, foi constatado um documento escaneado em "branco". Ao observar tal situação, foi procedida com consulta junto ao site www.tjro.jus.br/certidaoonline, e verificou-se que a recorrida estava regular perante ao órgão. Visando esclarecer o fato ocorrido, este Pregoeiro entrou em contato com a Empresa, no qual informou que ocorreu uma "falha humana" no momento de escanear tal documentação.
Mediante as diligencias realizadas, pautado do principio da razoabilidade para o ocorrido e por entender que a certidão de falência e concordata é um documento de ACESSO LIVRE,  considerou como atendida o item 14.3.3 alínea "a" do Edital.
Mais uma vez em sua peça recursal a Recorrente tenta questionar as competências atribuídas ao Pregoeiro, no que se refere a proceder com consultas e diligencias durante o certame. Pois bem, se é para ser totalmente vinculado ao instrumento convocatório (que não é soberana), sendo errado e totalmente questionável os atos praticados como a mesma tenta alegar, também deveria ter sido realizada a INABILITAÇÃO da recorrente, visto que a mesma encaminhou atestado de capacidade técnica sem prazos e quantitativos, o que impede a análise final,  indo de encontro ao item 14.3.4 alínea "a" que diz:
14.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestados de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimento pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II da lei 8.666/93; (Grifo nosso).

Utilizando-se também do principio da razoabilidade e da realização de diligência, se houver a necessidade, este Pregoeiro entrou em contato com a Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, para fins de verificação e ratificação das informações prestadas. Atendendo a solicitação, a pasta encaminhou cópias das Notas de Empenhos, nas quais encontram-se apensadas aos autos, dos produtos entregues, sendo só assim, aceito e declarado como atendido o atestado apresentado. 
Neste caso Senhor recorrente, questiono se devo utilizar dois pesos e duas medidas para casos similares? E onde ficaria tratamento igualitário para todas as licitantes?
Destarte, fica mais do que evidenciado que este Pregoeiro deu o tratamento igualitário a todos os interessados na licitação. Sendo isso, condição essencial para garantir a competição não só nesse, mas em todos os procedimentos licitatórios.


VI – DA DECISÃO:

O pregoeiro juntamente com Equipe de Apoio desta Comissão, pelas análises acima expostas, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, e ainda em observância as contrarrazões apresentadas, DECIDE MANTER A DECISÃO INICIALMENTE PROFERIDA, onde se HABILITA as empresas GLOBAL LTDA - EPP e GUARÁ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME. Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, recebemos os presentes recursos administrativo, eis que tempestivo e, no mérito julgamos como TOTALMENTE IMPROCEDENTE o recurso impetrado pela empresa A.M.L. MARTINS LTDA. Nos termos do Art. 109 § 4º da Lei 8.666/93, submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações para, caso seja acatada, podendo ensejar melhor juízo e entendimento, o qual respeitaremos. Após decisão da autoridade superior e retorno deste processo, os licitantes serão notificados através do Sistema COMPRASNET. 

Porto Velho-RO, 23 de março de 2015.




  VALDENIR GONÇALVES JUNIOR                           ERALDA LESSA ETRA MARIA LESSA
            Pregoeiro da ZETA/SUPEL/RO                                                  Equipe de apoio ZETA
                 Matrícula: 300055985                                                     
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# Pregao Eletrénico

* Visualizagéo de Recursos, Contra-Razdes e Decisdes

Pregdo n® 6962014

No Item: 2
Nome do Ttem: CARNE BOVINA IN NATURA

Descrigao do Item: CARNE, bovina, alcatra, de primeira, sem o0sso, embalada a vacuo, com Selo de Aprovagdo do Servico de Inspecio Federa (S.LF), ou do Servico de Inspeco Estadual (S.LE) ou do Servico de Inspecio Municipal (S.1M)  data de validade.
Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Decreto 7174: Ndo

Aplicabilidade Margem de Preferéncia: Nso

Sessbes Piblicas: Atual

Sesso Pablica n° 1 (Atual)

(CNPJ: 04.924.885/0001-76 - Razdo Social/Nome: A. M. L MARTINS LTDA - ME
Intencdo de Recurso

Recursd

- Contra-Raz3o do Fornecedor: 05.327.111/0001-20 - GLOBAL LTDA - EPP
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# Pregao Eletrénico

* Visualizagéo de Recursos, Contra-Razdes e Decisdes

Pregdo n® 6962014

No Item: 10
Nome do Ttem: MARGARINA

Descrigao do Item: MARGARINA ou creme vegetal com sal. Embalagem: pote com no minimo 500g.
Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Decreto 7174: Ndo

Aplicabilidade Margem de Preferéncia: Nso

Sessbes Piblicas: Atual

Sesso Pablica n° 1 (Atual)

(CNP3: 04.924.885/0001-76 - Razéo Social/Nome: A. M. L MARTINS LTDA - ME

- Intencdo de Recurso
- Recurso
- Contra-Razio do Fonecedor: 14.883.022/0001-51 - GUARA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - ME
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